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Obriga as agencias de estabeleci
mentos de credito, de qualquer —
especie, a construírem sanitári-
os, para ambos os sexos, destina
dos a seus usuarios, nas horas
de expediente, e da outras provi
dencias.
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Art. 1 2 : Ficam obrigadas, as agencias de estabelecimen
tos de credito de qualquer especie, estabelecidas no Munici--
pio de São Paulo, a construírem sanitários, para ambos os se-
xos, destinados a seus usuários, no horário do expediente ban

,	 .
cario;

Art. 2 2 : As . agencias de estabelecimentos de credito de
qualquer especie, sediadas no Municipio da Capital, disporão
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para darem cumprimen-
to as exigencias constantes do artigo 1 2 , desta Lei.

Art. 3 2 : As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se nece-

ssário.

Art. 4 2 : Esta Lei entrará em vigor, na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

I,
A Camara Tvlurin

Sala das Sessões,
,"	 • .

_

e abril de 1993.

*	 19c.,3

Côd. 0561



JUSTIFICATIVA

O banco, pela multiplicidade dos serviços que pres-,
ta, esta intimamente integrado aos problemas sociais e economicos
do meio onde funcionam as suas agencias. As agencias bancarias sedi
adas Capital Paulistana, estão sujeitas às condições que possam cji
tribuir para a melhoria de vida de seus habitantes.

As medidas constantes desta lei, se impõem, tanto
pelo número de usuários que frequentam as agencias bancárias, quan-
to pelo tempo que ali permanecem, para tratar de seus negOcios.

A cidade de São Paulo, para tornar-se verdadeira e
moderna metrOpole, precisa adaptar-se, aos imperativos do progresso
aceitando os sacrifícios por ele exigidos. Essas exigencias novas
que se impõem, como as recomendadas nesta lei, encontram, de início
alguma resistencia, isso e natural. Mas o legislador municipal,
atento ás questões maiores da urbe que está sob sua jurisdição, tem
que legisLar visando o bem-comum e enfrentar as oposições de minori
as que, por interesse ou desconhecimento do alcance de suas propo--
situras, se opõem à sua concretização.

O uso generalizado do cheque e outros papeis bancá-
rios, principalmente depois da adoção do sistema de pagamentos de
funcionários públicos e das empresas privadas, obrigam os usuários
dos bancos a permanencia demorada, as vezes de horas, aguardando
nas filas, antes do atendimento. No decurso desse tempo, ocasional-
mente, poderão ter a necessidade de usar sanitários. Isso e natural
e humano.

Dai a necessidade do atendimento das imposições des
ta lei, como medida de bem-estar coletivo e para o conforto dos mi-,
lhares de usuários que frequentam, diariamente, as agencias banca-
rias, no Município de São Paulo.

É uma exigencia que se impõe, pelo prOprio desenvol
Vimento da Capital Paulistana.

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	
O 3

do processo n 	 248	 •	 de 19.9.3	 19	 04,_93....(a) 	 ISABEL 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
Em 19/04/93

ciLs3Lc,,4,

Do ..-_ta Comissão de

Const . t:-i Lo e Justiça;

Era Ç;â

!)'.:	 INNLII0
LSSCS;;Df .2. CC.\ O Leg. Lhe!3-

P,. T. n .!,

"ecebic30 na Comissão ei

,nstituição e justiça

Eaãáiggi.2 	 às p,OPhs.

I ISABEL CAVALCA
Of. Legislativo

CÓD. 0233
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em j3 de 	 /2-N fr, . `0	 .4., In 5) ...	 cosa,„:e 	 de 19.

sob folha  — n9 	 0 41 

SEGUE 	 juntado nesta data, 	 je"	 documento 	 ---- e papel para Informação, rubricado 	

(a)

Em  /ti	 95 
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!	 DA COMISSO	 CONSTITUIÇNO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE ,LEI N g. 240/93.

Trata-se de projeto de lei de autoria do
nobre Vereador Edivaldo Estima, que visa obrigar as agên-
cias de estabelecimentos de crédito, de qualquer espécie,
a construírem sanitári6s, para ambos os sexos, destinados
a seus usuários, nas horas de expediente bancário.

A matéria já está regulada, porém de forma
genérica, nos ítens 12.6.1 e 14.1.2 do Anexo I do Código
de Obras e Edificaç3es, Lei Municipal n g 11.228, de 25 de
junho de 1992.

Ocorre que existe uma diferença entre o Có-
digo em vigor e este projeto: en quanto o primeiro im p iSe um
número mínimo de pessoas em circulação pelo local para que
haja dois banheiros para os dois sexos, o segundo imp3e a
necessidade de duas instalaç3es sanitárias independente-
mente do número de beneficiários. Isto posto, resta claro
que o projeto não incorre nos obstáculos do art. 212, in-
ciso IV, do Regimento interno desta Edilidade.

A matéria é tí pica do Código de Obras e
Edificaç3es, porém como lei pode alterar outra lei,a pro-
positura pode prosperar com amparo no art. 13, inciso XX,
da Lei Orgânica do Município. Acrescente-se, entretanto,
que a aprovação deste projeto dependerá do mesmo procedi-
mento adotado para a aprovação do Código de Obras e Edifi-
caaes, isto é, do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara e de prévia discussão do projeto em duas
audiências públicas, nos termos do disposto, respectiva-
mente, nos arts. 40, inciso II, e 41, inciso VII, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, J. 	 193 .
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Recebido na Comissão do
Politica Urb. Metropdt M#10
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LUIS FERNANDk
Becret

DE ARAÚJO

AO NOBRE VEREADOR ' 1-'(a-,T77v42/1")41

PARA RELATAR.

Sala da	 Pclaica Urbana,. Metrepo!lt-.,

e Meio	 .
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Exilo 3k PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

Conforme solicitação da M.Vereadora Aldaiza

Sposati, solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo,

para que este através de seus órgão competentes se pronuncie

a respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 248/93.

Em específico seja enviado ã Comissão de Acom-

panhamento ao Código de Obras e Edificaçí5es

02/06/93

Vereadora'kulai Cès.bra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metro politana e Meio Ambiente

Defiro •

Ver. Antd~ :mpaio
Presidente da (\amara Municipal de São Paulo
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FERNM
Chefe

Pre

R. RENZO
Gabinete
encia

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, estamos encaminhando o
,

presente para as providencias que se fizerem necessarias.

RECEBIDO EM LEG. 3
o-I OÇ, f q3

->JeaiÁ	

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo

subsídios para emissão de Parecer.

09 /o(a/cs,3

FERNAND97pgÉ A}(RUTA
Chefe Seção leeti1SUbstituto

Sr. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho.

o cl /0e. /N3

BO1A1A	
PPEIRA BARBOSA.

4gial Legislativo
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São Paulo, oq de junho de 1993.

1.e-a n.1,

• M:.dirtat N. e Q.	
rem_ -1

N••_____221._de 1 deli •

"~Ala

•DT7-LEG3
OFICIO N.300164/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2
248/93 de autoria do Vereador Edivaldo Estima - que obriga as
a gências de estabelecimentos de crédito, de qual quer es pécie, a
construírem sanitários, para ambos os sexos, destinados a seus
usuários nas horas de expediente, e dá outras providências, so-
licitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Có p ias xerográficas do Projeto de Lei n2 248/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

11AL
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Obriga as agencias de estabeleci
mentos de credito, de qualquer
especie, a construírem sanitári-
os, para ambos os sexos, destina
dos a seus usuários, nas horas
de expediente, e dá outras provi
dencias.

01	 PL
. 01-0248/93-5 Z°

A /Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 : Ficam obrigadas, as agencias de estabelecimen
tos de credito de qualquer especie, estabelecidas no Munici--
pio de São Paulo, a construírem sanitários, para ambos os se-
xos, destinados a seus usuários, no horário do expediente ban
cario;

Art. 2 2 : As'agencias de estabelecimentos de credito de
qualquer especie, sediadas no Municipio da Capital, disporão
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para darem cumprimen-
to às ekigencias constantes do artigo 1 2 , desta Lei.

Art. 3 2 : As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se nece-
ssário.

Art. 4 2 : Esta Lei entrará em vigor, na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

3 /	 •

Sala das Sessoes, /91 de abril de 1993.

do ESTIMA
Vereador

Cód. 0561
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS------
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Trata-se de projeto de lei de autol'ia do
nobre Vereador E. (:1 Estima, que : visa obrigar as asin-
cias de estabelecimentos de crédito, de qualquer espécie,
a construírem sanitários, para ambos os sexos, destinados
a seus usuários, nas horas de expediente bancário.

A matéria já está regulada, porém de forma
genérica, nos ítens 12.6.1.e 14.1.2 do Anexo I do Código
de Obras e Edificaçes, Lei Municipal n g 11.220, de 25 de
junho de 1992.

Ocorre que existe uma diferença entre o Có-
digo em vigor e este projeto: enquanto o primeiro impe um
ndmero mínimo de pessoas em circulação pelo local para que
haja dois banheiros para os dois sexos, o segundo impCie a
necessidade de duas instala4es sanitárias independente-
mente do ndmero de beneficiários. Isto posto, resta claro
que.o projeto não incorre nos obstáculos do art. 212, in-
ciso IV, do Regimento Interno desta Edilidade.

A matéria é tí p ica do Código de Obras e
Edificaaes, porém como lei pode alterar outra lei,a pro-
positura pode prOsperar com amparo no art. 13, inciso XX,
da Lei Orgânica do Município. Acrescente-se, entretanto,
que a aprovação deste projeto dependerá do mesmo procedi-
mento adotado para a aprovação do Código de Obras e Edifi-
caçi5es, isto é, do voto favorável . da maioria absoluta dos
membros da Câmara e de prévia discussão do projeto em duas
audi3ncias pdblicas, nos termos do disposto, respectiva-
mente, nos arts. 40, inciso II, e 41, inciso VII, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Pela Legalidade.

la da C 'iiii.ssu de C,onsti Ili.ção e Just iça , 1 (0 105 /9 3 .
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EXMO- SR.P .RESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SU PAULO

Conforme solicitação da N.Vereadora Aldaiza

S posati, solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo,

para que este através de seus órgão competentes se pronuncie

R respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 2.49/93.

Em específico seja enviado	 COMiS5ãO de Acom-

panhamento ao Código de Obras e EdificaçUs

02/06/93

Vereadoraulaie Cãbra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Ver. Antar4Ao Wmpaio
Presidente da Nâmara Munici pal de Scã Paulo



MEMORANDO

•le44t1	 1C2.---'	 OR1

Â	 E--57W él 1.2A—&CMARA MUNICIPAL 10	 • — 4p	 LO
4.2§44r

—	 93
São Paulo,  

09 de  junho 	 1

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n* 300164 de 09/06/93, so-
licitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei
n* 248/93 de autoria do Vereador Edivaldo Estima.

ANEXO: Cópia xerogrídica do P.L. n* 248/93 e do despacho da
Comissão solicitante.

•

CÓD. 0553



AFERNANDIMMÉ A. ABX

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado comei n 9 	 )1 t"..' 	or•

do processo n9	 t21/ 	 de 19	 3 • IS-,	 	  —(a)

VÀ Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Para as devidas providencias.

Ár/ 06/73

Chefe Seção Técnica IV Substituto

•

CÓD. 0233
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Opio	 .9.	 n.o	 285/93
Processo no. 59-001.881-93*49

São Paulo, 08 de
GABINETE DO PREFEITO 10 -.dFICIO

10-0254/93-4

1993

Senhor Presidente

RE.CEBIDO Nr\ A. T. M.

/	 jl"" 
: a  bern

•

• Em atenção ao requerido pela D; Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300164/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, 	 cópias das

.•informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 248/93, de

autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, que obriga L- as

agências de estabelecimentos de crédito, de qualquer

espécie; a construírem sanitários, para ambos os sexos,

destinados a . seus usuários nas horas de expediente, e dá

outras providências.

Aproveito .? oportunidade para reiterar a

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerogr.ficas de fls. 9/10, 10vo. e 11 	 do
processo no. 59-001.881-93*49.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal.de São Paulo

LMBN/rmn

Vossa Excelência os protestg6 Oe minhaVossa Excelência os proteste , be minha .1t consideração.consideração.

SGM -002 - DGM
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Foul3
N.o .......	 proc.

O
func.? .... .	

.............. de 1953

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SNO PAULO

FolVia de informaao No.09
Processo no.59-001.881-93#49

Em 25/06/93 (a) 	

JOSe
oveval I

0.3o
%G.T.\

AUTOS.	 Processo 59-001.881-93*49	 v"
INTERESSADO:	 CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
ASSUNTO . Proieto de Lei no. 248/93 referente a

obrigatoriedade de previsJo de instalaç'èíes
sanitárias separadas por sexo, destinadas ao
p úblico usuário durante o horário de
expediente, nas a~cias de estabelecimento
de crédito.

Manifestação Mo. 117/CEUSO-AT/93

CEUSO

Senhor Assessor Chefe

Versa o Projeto de Lei no. 248/93 (folha 03)
sobre a obrigatoriedade de previso de instalaces
sanitárias se p aradas por sexo, destinadas ao p úblico usuário
durante o	 horário de	 expediente,	 nas	 ag'èncias	 de
estabelecimento de crAdito de q ual q uer espcie.

Sobre a propositura, temos a considerar que:

1. a obrigatoriedade ora prevista abrange
apenas as edificaOes existentes onde a atividade já esteja
instalada g

2. tais edificaceies atenderam a legislac.ão
municia]. à •e2poca da instalaç'ão da atividade g

3. a matéria relativa a instalaçi5es
sanitárias encontra-se contem p lada no Capitulo 14 da Lei no.
11.228/92 - Código de Obras e Edifica05es - regulamentada
p elo Decreto no. 32.329/92, inclusive na sua q uantificac2io e
sep araço por sexo (item 14.1.2 e subitens 14.1.2.1 e
14.1.2.2 do COE )g



li

RICARDO.g
Assess&I

CEU:10

MAMOTO

KJico

Folha n.o"".."
N .o ....... IRA ..	 „o proc.

funcion. ár-io	 de233-...........

PREFEITURA DOMUNICIPIO DE SAO^PAULO

Folha de informaçào Ho.10

Processo no.59-001.881-93.49

Em 25/06/93 (a) 	 G. 10091

,sos	 Gera
0E1011 • sTi

4. a p revisão de sanitários aberto ao público
nesse tipo de estabelecimento, pode ensejar problemas

relativamente á segurança, em função da própria atividade
exercida.z

Com as nossas consideraaSes, apear do
caráter meritório de que se reveste a mat;ria, não veos,
s.m.j., conveni gncia na sua aprovação.

25/junho/93

O

RSY/jm



Processo n9 59-001.881-93*49 - fls. 10 verso

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO:	 Projeto de Lei 248/93, que obriga as agencias de esta

belecimento de crédito, a construirem sanitãrios para

ambos os sexos, para seus usuários, na hora de expe -

diente.

SEHAB-G/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Acolhendo a manifestação de fls. 09/10, da Assessoria

Técnica desta CEUSO, encaminhamos o presente para oportuna devolu -

ção â SGM/ATL.	 411V

28/junho/93/
4118214;t11(/(--

PAULO EbtJABRANDILEONE

Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

PEB/mb.

- ry

\ 	 I .

-

ROSNUNA 'CO1VCIALVES DA SILVA
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íg rchnário	 A

edIr'
Folha de Informo:ao n?  •

. /..	 . 3 ..	 •	d o Processo  np  59-001.881-93*49 	 29 
ROSALINA GONÇALV S DA SI

Operador de Telex
SEHAB - G

INTERESSADO: VEREADOR EDIVALDO ESTIMA

ASSUNTO:	 PL.248/93 que obriga as agências de estabelecimen-

to de crédito a construirem sanitários para seus u

suãrios, na hora de expediente.

INFORMAÇÃO N9 2736/SEHAB/93

SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe

Com a manifestação da CEUSO sobre o P.L.248/93 em

atendimento aos quesitos formulados pela Comissão de Política

Urbana.

Chefe de Assessoria Te4nica e Jurídica

SEHAB-G

ANTONIG_DE'OLIVETRA MORUZZIoLivEl
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COMISSIO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO A/D3IENTE

PRESIDENTE - Sra. Ver. ZULLI2 COBRA RIBEIRO

MEMBROS	 - Sra. Ver. AIDAÍZA SPOSATI (relatora)

- Sr. Ver. Antonio UIVA MONTEIRO FILHO

- Sr. Ver. BRUNO FEDER

- Sra. Ver. TRUZA CRISTINA DE SAOUZA IMOLO

- Sr. Ver. EMÍLIO MENEGHINI

- Sr. Ver. FARIA LIMA

AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE OS Pls 305/93 e 248/53, realizada no

dia41 de agosto de 1993, no Auditório "Oscar Pedroso Horta"

na Câmara Municipal de São Paulo.

Solicitante - Sra. Ver. ZULAI2 COBRA RIBEIRO

(Momo 81/53, da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente).
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n F ir

OR
	 ri iOnárátfr-:*

O SR. Ver.Faria Lima	 - Estamos abrindo maio uma

reunião da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal de SXo Pau-

10.

Hoje temos dois projetos para gerem apreciados, o

PL 385/93, *a Ma de * autoria do Vereador Argelino Tato, que dispae

sobre a obrigatoriedade de porta co segurança, tipo giratOria, dotada

com detector de metais, nos estabelecimentos bancários e dá outras pra

viancias.

A justificativa do autor à adoça da medida exposta

no presente Projeto de *lei reduziria quase a zero a possibilidade de

vítimao em assaltos a banco.

A poeição da Comissão de Justiça, um parecer favorá-

vel, com substitutivo, para adaptar a propoeitura melhor técnica le-

gislativa.

Consideração° sobre a propositura. É evidente que

quanto menos assaltos houverem a aganclas bancárias mais segurança indi-

vidual terão os ~ata= clientes que as arrimem:atam, baseada nisso a

propoeitura visando melhor segurança nos bancos contra roubos atinge di-

retamente a proteção da população que teria menos probabilidade der ser

afetada pelos assaltantes.

•
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NO n.o  .1 5	 do Proc.

No 024j	 dep._

O Funci onário 

Marcelo 0,54-08493

O °comido projeto é o Projeto de lei 248/93, de au-

teria do Vereador Edivaldo Estima, que se refere à instalação de sani-

tário para ambos os sexos em estabelecimentos bancários.

A justificativa do autor é 'paz o bem estar e confor-

to aos usuárioe doe estabelecimentos bancários.

A posição da Comissão de Justiça é pela legalidade.

Au consideraçaee sobre a propositura. Ainda que

tério a insta3ação de sanitários, não 136 nos estabelecimentos leace stan-

cárioa, como em qualquer outro estabelecimento, já se nexaottai encontra

legislada no noso Cédigo de Obras e Edificaçaee, lei at nQ 11428, de

25 de junho de 1992, em seu anexo 14, que dieptle sobre inetalaç5es u-

nitárias de todos os tipo. de edificaçb'ee para os diferentes mos. No

caso de estabelecimentos de credito tal atividade estaria enquadrada no

item 14, 14, alínea C, que obriga um bacia e um lavatério pare. cada

20 pessoas. Quando o número de pessoas for superior a 20 haverá neoerit

seriamente insta3.açaee sanitárias Aux separadas por sexo, sendo que

a distribuição dm inetalaçBes unitárias por sexo eerá decorrente da

atividade desenvolvida e do tipo de população predominante. Eme insta-

laçaes deverLent estar distantes o máximo 50 metros de pema percurso

real de qualquer ponto, podendo ser situada em andar contigu.o, ou con-

CÓD. 0597
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RODÍZIO FOLHA

siderado.

Gostaria de perguntar a enorme platéria se alguém

gostaria de se manifestar a respeito desses dois projetos _de lei. (Pau-

sa). Ninguám quer comentar os zmxm*x referidos assuntos.

Ituaka Sinto tadbám imensamente a audnola dos rola-

toros dos respectivos projetos. Infelizmente isso é uma prática que

vem ocorrendo aqui na Casa. EStou cozinho, sem a presença do Vereador

Antonio Paiva e sem a presença da Vereadora Aldaíza Spoeati, que não

deram nenhuma justificativa para o fato de não cotarem aqui hoje. A

nobre Vereadora Zulaa Cobra teve que se ausentar, deixou a justifica-

tiva. Was este um protesto que gostaria de deixar registrado aqui nos

autos.

Multo obrigado.

Dou por encerrada esta audikola

7



Membros: Srs. Vereadorep

Aldaiza Sposati

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO
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SESSAO DATA ÁbbfiCion

SEU REV"¡ShO

COWISSIO DE POLÍTICA URBANA, NETROPOIITANA

E MEIO Mau": .

Presidenta:	 Sra. Vereadora Zulaiè Cobra Ribeiro

Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Bruno Poder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Emílio Mtneghini

Paria Lima

AUDIENOIA PÚBLICA sobre o Código de Obras 	 e

EdificaçUes, realizada no Auditório "Oscar Pedroso arta*,

da Cavara Municipal de São Paulo, em 8 de setembro de 1993.

Solicitante: Sra. Vereadora Zulaia Cobra Ribeiro.

(Memo.n9 81/93, da Comiseari de Pnitica Urbana, 
Metropolitana e Meio Alabluatu)
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valgria aud* pancaM9 IL

Dia 8 de setembro * O P1385/93, do Vereador Az•selino Tatto, dial&

sobre a. obrigatoriedadd de porta.legurança, tipo giratgriast dotada

com detector de arta matais nos estabelecimento:: banc6rio, Ah, os

dois pão quase iguale, O do Estima, Então, vamos lá. A Justificativa

do autor g: ado(faZ§ da medida exposta no presente projeto de lei re.,

zirla quase a zero a posbilidade de vítimas em assalto a banco. Poe

ção da Cozeis deão de Justiça: favorável com substitutivo para adaptar

a propositura è. melhor técnica lextelativ4,. Coneidera,gOes sobre a

propositurat é evidente qu.e quanto menos assaltos houver em agenciae

bancárias, mais segurança individual terão os clientes que as fre.

quentam, Baseado nisso a propositura, visando melhorar a segurança

dos bancos contra roubos atinge diretamente a proteção da população

que teria menor probabilidade de ser afetada pelos asesaltantea.

Bons, feito isso, na temos algumas pessoas Interessadas nesse proce.

no? Foram juntados aqui um. recorte de jornal: "refém it morto em asa

to a banco„ Normalmente quem mata o rafem não é o assaltante, são os

seguranças do . barmo, Ea tenho mais medo dos seguranças do que dos

bandidos. Quem quer fazer uso da palavra? Por favor, identifique-se,

atm, sp.x.uo Dou da Divisão de Segurança do Beneep% Nge

temos particular interesse em saber a posição que o município vai ad

tar, tendo eia vista que em zaunicipios do interior existe, como em
QÕD. 0597
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valeria auçptiblica 8. 9.932

ITtundiál, Limeira, Mairiporã, lei municipal sobre a obrigatori‘adade

do implantação de porta giratória* Então, o banco, é da politica do

banco a instalação de porta giratória no Banespa. &reão, fmrtarfamoe

de caber a poeição tapada aqui, tendo em vista que . portas giratóriaa

com detector de metais tttm se mostrado 100% segurança és dependt.nci

nas quais o Banespa instalou. Em outros bancos não tem oferecido

to beneficio devido ao :nau uso do equipamento, mas ele em si e de

grande confiabilidade não tenho nenlana interesse am fortalecer as

empresas que fabricam emes-equipamentos, 	 quanto mais fabrica.

nem o equipamento e colocarem em teste, para o Banespa è melhor, mas

o equipamento tez demonstrado grande valia*

4.,quANNEW.S2J2, 	- Sr, Sidnei, et) para constar

do processo, quais são os municipio qu.e	 ttra essa lei municipal?

0 SR. SIDNEI Limeira, Jun4ia4.„

sRÁL.A,......._coZUTIAlt	 RIBEIROt Do Baueapa? Bancos

res?

,Co SR. SIDNEI , - Independente de ser Banespa o.i nãos o muni •

oiplo decretou. Nesses dois municípios. 24.1~9

snA. ZULAIÉ COBRA RIBICIROI - Há bancos que já possuem es-

sa porta giratória?

O SR. SIDNEI, - Um, em Jimaial o Basleepa tem porta gl.rató-
COS. 0597
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Filia ii

de

1 O Funcionário	 I

aUsiatuk1ica113.393

ris, o Nacional tem em 'fundia, Limeira, por exemplo, o Ilanespa e o

Banco do Brasil ttime NOs temos ainda Guarulhoth municipio que doarei-

tou essa medida bet pouco tempokÁ zaaioria das aginciasi Manespa já

possui a porta em tua:acionamento e os outros bancos estão se adaptar',

do a isso",

st SRA, zutialk CO23R4 aramo E aqui em no Paulo, Sr, Si-

dnei, o Bauespa tem essa porta?

9ZDNET Sim, em são Paulo a maioria das aguadas

do Baneepa está sendo implantada". Aquelas que aiit'o' possuem e devido

ao fluxo de pessoas na agiincia ou à inviabilidade de se colocar una

porta giradria porque * dsperal

CÓD. 0597
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A

dependendo:do' taàanho da agência essa porta e inviável. Então, existe

a necessidade de adequação do equipamento à insta1a4o e isso nem sempre

•é poosivel,

A SRA.ZUMAlÉ COMA 	 Seria necessário várias portas?

Por exemplo, Bradesco,, Todas as agências do Brademo coã enormee, Então

tem de termais de uma. porta?

• O SR,	 	 A. adaptação dor equipamento A, agencia,

Ou duas, ad três, cru quando a, agência fornenor, uma porta condizente

com o espaço apresentado, Ués temos Guarulhos, Anujá e outros estados,

Rio de Janeiro, por exemplo, ja temesse projeto; Espírito Santo; Portal

leza; o Ceará também existe já esse projeto de lei, detwirdnanno aos

banem) a implantação de portas giratérias„

krul no substitutivo da Comissão

de Justiça, há= motificação no projeto de lei do Vereador Tatto, di-
. a ser instalada 

01, zendo que no artigo 2* o babite.se da agência/só sera- fornectdt se com-

provado o cumprimento do disposto no caput do artigo, alvará de flanela.

namento. Aqui já, faia expressamentet wo alvará de funcionamento para

agranolas bacanas co será fornecido mediante cumprimento no disposto dell

na lei*, Isso pana as novas agências, Quer dizer, para as adenniaa anta

gap, terá de baveradaptação, Bão é?

O sat.	 - Correto, Agora, eu gostaria que fosse

colocada= emenda dá obrigatoriedade de uma porta de emergência. Por-

que o dalgo de Obras mamo fala de uma saída de emergência em caso de

• prinico, inoandio por exemplo. nta, a porta giratSría inibe a saida

dast pessoas, porque o espaço dela é reduzidN Ou 70, ou 90 ou 1 metro

e 20, nó nano de palito% as pesco= ruló teria condiçaes de pronto do 
CÓD. 0597
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~tua Cod,-Obms aw9-4-9320

recinto da agencia, Então, para isso * o próprio Código de Obras, basea-

do na AI= prove instalação de porta EpLratOria de no minino 1,20 metro.

Nós fizemos essa adaptação em todas as nossas deperancias e gostaria-.

mos quv3 tudo isso ai fosso...

RIZEIRO - O senhor aeonseiha quo essa lei

seja acrescida com a saida do emergencia e uma porta norrial. ao seria

giratória?

o SRt SIDREY	 Sim, nada a ver.

táSRA.ZTTLAIt COBRA RIB-ano — O senhor parte do presorposto que

glratória inibe a salda imediata de lin pliblico

O Me  SI1)I1EY 	 - Correto. Zla dificulta a saída doa-

se publico,

A SRA,ZITIRAI2 COBRA RIBEIRO - 111~ =ais ni omp coisa Sr.

Sidney?

o SR•laDlry- Ea gostaria tamben que fosso colocado o seguin-

te: existam portas giratórias conercáálizadas que não poosu.em o detetor

de metais. Vamos citar o Item.co Real, Eles possuem porta tipo eclusa.

São aquelas que fecham de um lado... Sã.'Io duas portai: na verdade. WS°

a pessoa entra por una, ela se abre, pausando por un, detetor do metais,

a partir de m determinado volume de matais, a outra porta abriria. Q

do nrio for o caso, a porta de trão fecha, a pessoa tesa acosso ã. depena

eia. No caso dela portar grande quantidade de metal, essa C3Callida porta

não co abre. E a primara, pela qual ale passou., permanece aberta. Então

a pessoa não tem como c/cessar o banco. O que esta acontecendo? Na reali

dado a pessoa tem a porta tipo eclusa ou porta e4rat•Srla nos= sem o de

tetor de metal. Ou soja, na realiznâe ts apenas um controle de fluxo, na

•

•
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\_1

r. Fe ori-nrm ri CM ainIE

eia, e limitado o fluxo ou, 1mero do pessoas que passam por ali/ nada

mais. Seria interessante que nesse projeto constasse porta giratOrial

ou porta tipo eclusa, com detetor de metais,

1160/14619n112 COBRA-RIBEIRO — Tanto una como outra mas tendo es

na qualificago.

0,2:5.1 *MET — Perfeito, E a porta de emergencia tanto para tnia

como para outra,

A SRA.~2 COBRA RIBEIRO, --Emeree'ncia, sempre?

OSR,SID= É isso s.{ é impreacinifIn31,

A SRA.~ COEBA. =RO — Principalmente com esses dolo ti

por* de porta, no é?

OSR•SIDZIET Perfeito.

E A suatrieárt COMA RIESIRO — Muito bem, Mais alo= coisa?

O slt•SIDNEY — at).

A SRA.ZIIIIAIÉ COMA RIBEIRO — Mais alguém quer fazer uso da pa

livirra? Chegou al o laísl? t Das, nEo é? Do gabinete do Vereador Tatto,

Cano O da autoria dolo, o senhor quer fazer uso da palavra?

luco
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O SR. LUIZ PELUOCI (?) - , Sou.do Gabinete do propo-

nente da. matéria, Vereador Argelino Tatto, e queria justificar sua aum.

saneia. Elo teve um compromisso de atina hora e não foi posefval,

felizmente, estar presente. llraz tenho certeza vo as eugestaeo aqui

apresentadas VAI O' ser estudadas e ee possIvel ta= incorporadas ao pro-

jeto, em caráter do substitutivo. Queria, também, agradecerma todos os

prepentee.

ASRA.ZuLAI......2.RAIBEPrOPSDB- Vale alguém

quer fazer uso da palavra em relação ao ~Rã= projeto da porta gira-

tória com detector de metais? (Pausa) Quero avisar qué o relator desse

projeto é o Vereador Antonio Paiva, que tambéa não está presente.

Vemos dar por XXX encerrado este processo e vamos

ao PL 248/53, do Vereador Edivaldo Estima, que está aqui preeentep

Esse projeto diz respeito a. obrigação das agências e estabelecimentos

de crédito de qualquer espécie a conetruirmn sanitários para 32X ambos o

sexos, destinados a seus uauárioe na hora de expediente.

Até conversei com o Vereador em plenário a respeito

disso, porque nesse processo aqui xaketz nós temos anoxado acOraãos de

Tribunais, ou melhor, temos umprocesso igual eleese no qual foram tunt

COO. 0597
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0140-9

nheiroe o banco;. Eu vi isso no dia que estávamos amainando na Copile i'eão

O Relator desse projeto, a Vereadora Aldalza Sposati• Então foi eolici

tado oficio ao Executivo: "Em atenção ao requerido pela douta Comais

de Política Urbana, a no oficio da Egrégia Camara, tenho a honra de eu

cieninhnr a V,,Exa• chia das informaçiies prestadas pela =idade compete

te desta Prefeitura relativas ao yrnajniami~ Projeto de lei 248/93,

de autoria do nobre Vereador Edivaldo 2 Estima, que obriga as agenciae

ao estabeleci:acato de credito de ~aux qualquer espécie a awrt2o:

work construir sanitários para ambos os sexos d.eatizados a usuárioep

Sobre a propositura ¡anos que considerar que: 1- A :adue obrigatoriedad-

ora provinha abrange apense t edificaçUe existentes onde a Md* ativi

dado já esteja instalada; 2- Tais edificagree atenderam a legislação

municipal. a época de instala "ção da atividade; 3- A matéria relativa a

inatalagSes sanitárias encontra-se contemplada no capitulo 14 da Lei

n2 11.228/92, de Cédigo de Obras e Edificaçcles. regulamentada pelo eia

Decreto tal, inclusive na sua uca quantificação e ma separação por

sexo; 4= A previsão de sanitário aberto ao público nesse tipo de esta-

belecimento pode ensejar problemas relativamente à eegurança em Azação

da prOpria atividade exercida, Com as nossas sua* consideraçiíes, apesar

do caráter meritOrio que reveste a riateriat não vemos conveniância em

FRILL_ELIMIL=CELG 21722:11_111.7._1113W121 Rama Yffmmemnme

•
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Folha no	

CO,

Eu Irou dar a palavra ao Vereador Estima para que teç4.

algumas conaideradSee a respeito desses justificativas*

O SR. EDIVAIDO ESTIMA (PTB) - Eu não vejo, Nobre Ire-

readora Zulaia Cobra Ribeitos, Presidente desta Comisdo, z ra 4zio qUe

justifique mie segurança ouramos segurança com banheiro. Desde que

a pessoa entre numa agéti n' aia ou qualquer Orgão financeiro que tenha um

banheiro a nais ou um g banheiro a menos,. vai 0111111111111111111~~1~

111~14110110-
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1 dalva Audienola pública 08,09,93

-

VPIP ( aumentar o 1:adice de assalto, ou de coisa parecida, porque tem

um banheiro, O que eu vejo nisso, e que e uma incoprencia, ser a

brigado outro comercio de menor porte, se necessário ter a obrigam

toriedade de ter o banheiro, sendo que uma g agencia com tanta

gente, que permanece, que trafegam no local, e não ter a provacida.'

de terter um banheiro para fornecer o público. É masamax necessida-

de isso dai, nobre Vereador, Voce muitas vozes deixa de gazer al-

gum pagamento, ou menos de imposto ou qualquer outracoiaa, opondo

ataca na hora que tk aperta, muitas vezes je aconteceu isso comigo

há algum tempo atreas É uma coisa que g nedesseria, qualquer casa

que tenha um movimento como uma agencia bancaria, voe; passa a frit-
,

guentar, mesmo o bobe; se voe; for falar com mml ele, vocô não tem

direito a uso, por mais nau apertado que steja, ele não permite

que vooe use o bunheito da casa. Isso je santeceu comigo: É o que

.eu tenho a passar , opero a colaboração de todos, inclusive, da

'. Arglobre Vereadora Presidenta da Comissão.

	  Bom,,Vereadort eu sei

• dessa necessiade, ate porque eu já tive problema em banco, Eu es-

tava num banco, e quis ir no banheiro e não dava Para ir no bam

nheiro, se fui ao banheiro, porque eu fui reconhecida como vice-

CÓD. 0597
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D22 ;nela Plica 08.09,93aáivit

na chapa do Sr. Mário Covas, a govenno do Estado de dão Paulo.

Então eu fui -ate o gerente, o. disse; olha eu queria ir ate o ba-

nheiro, eu estava acompanhando uma outra pessoa, eU não conheço -

xsaingx agencia, Agencia do BANESNPA, da Rua Pamplona, eu acomp..i

va uma assessora minha, e ai ele disse que não tinhacondições

de ir ao banheiro. A caixa disse para mime aqui não tem condiçães

da Sra. ~mu ir ao banheiro. Eu disse: mais como, OU preciso

ir ao banheiro, Eu vou aonde? Na rua? E ai ou fui falar com o ge :n

te. E ai o gerente disse: sinto muito minha senhora mas não dá

para a senhora ir ao banheiro. Eu disse; há não, o senhor estta-

bincando comigo. AI. ele aml olhou bem para mim e disse: eu estou

conhecendo a sonhais; Então eu funcão de um conhecimento da minha

pessoa. Ele diz* pois não. 80 a senhora precisa ir no banheiro.

do bem, E me arrumou um banheiro. Este mal, não e ao no Brasil

EFortugal
não. Eu estava em *Xximpat, numa agencia bancaria, fazendo uma

trica dextbdema dinheiro neces3ári6, ato') porque eu não tinha Esc

dos, eu quis ir ao banheiro. Tmabem não tem banheiro axxxxxmax

nas agencias bancárias em SitS~c , Portugal. Não tinha banhei.

ro. Para ir ao banheiro, eu precisei enrolar o palavriado, e a m

ça, ima das caixas, acho que pesarosa da minha situação, me arrum

COD.0597
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moU um keit banheiro de uso dos funcionários. Mas para ir em bam

arieldee banhetro em banzo, tem çue ser banheiro de runcionário.

Naá temos aqui atguemm que poderia se manigestar mammtnesse seni.

que e 141 do BANESPU Quer dizer, eu só fui nó MEIE" da

Panplona* po*que eu fui falar com o gerente e ele me reconheceu.

foi logo após; a campanha de governo, 1990, e eu pUde ir ao banheis,

ro, que 'bambe era o banheiro da gerente. .E em Portugal eu fui ao

banheiro dos funcionários do *banzo. Então eu acho que Lei e uma

questão importante, e tem mais uma coisa, nes vamos ter aqui como
•

barreira, para esse projeto,. 	 e a necessidade do povo *, al nine

concordamos em genero4 numero e grau * e a dificuldade que na va•

nos encontrar com relação tgbanecs, Eu tenho horror de banzokBan•

..
co e uma estruturafeita para tirar dinheiro * , para geam amolo , 

..	 .	 ,
dinheiro em cima do povo,z, e não para servir o povo. Eu não coube

ço nenhum banco, que possa ter como objetivo dizer: olha eu quero

tratar as pessan que vem aqui com maior carinho4 Muito pelo con-

Zrário‘ Eles dificulta*,r ate' este acesso., eu tenho para comigo*

quem bandido chega no, banzo e consegue com mais facilidade cr'

dito, do numa que quem e honesto" Porque eu tenho clientes ontem

lionatários, que vão ate : o gerente de banco, e consegue credito
hora. Abre conta na hora, faz ma tudo na hora l¡..A. gente vai parindoc

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PreP2CP. °	  5.jo Proc.

-TAQUIGRAFIA-
O	 n c ionário

N.o 	 6  d 19 9
DATA ii-E-WAWf

D224 dalva Audiãncia blica 8.09,93

FOLHA SESSÃORODÍZIO TAQUIGRAFO

pedir um pougginho ltA 'de um dinheiro qualquer, vai olhar o nosso

ergdito, a nossa conta corrente, vai ver se tem saldo meei/os-uma

questão complicada, e nos ~Mac humilha ‘ 1~0~0~~~

nemeeleemilieffillameeddlaremi~sEe.

CÓD. 0597
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Eu. já fui diversas vezes humilhada por gerentett de banco •

Ratão, acho que 'esta é uma questão muito importante, necessária. Tem

mulheres grávidad, com crianças que voè. bancos e a crituwa tem von-

tade de ir ao banheiro e a criança não tem essa coisa de dizer, alha,

aqui não tem minha filha, você fica quietinha e espera que nós vamos -

em um lugar qualquer. Agora, tEuabén tem que ao ver o seguinte; temos

outros locais públicos. que não têm banheiro e um deles é a igreja,

Também não tem banheiro. Você já foi ao banheiro de igreja? Não temo

Mas parte-se do pressuposto de que na telE igreja você pode t entrar e

sair correndo, it de preferência até não ir. Agora, nós temos vários 1.

cais que na; têm banheiros, não é 86 o banco. Mas acho que a sua propo:

ta é válida e n.68 temos que lutar pelo direito da população. O povo

tem que ter um local para poder ir ao banheiro, ate; porque banco demo •

à beça. Roje em dia buas em banco se perde um tempão. Quem foi ao b..-

co na segunda-feira agora ficou em filas, p~it maca que eu sei, por-

que 2 assessoras minha resolveram fazer banco segunda-feira, porque e •

ferildo noutros trabalhos, mas o banco funcionou e pegar= filas ter-

rivais na segunda-feira.

Bom, a matéria está discutida, já é a segunda audiência.

Então, agora, vamos passá-la para a Relatoora que ti a Aldaiza que vai- -e

se manifestar. Só guampa gora, abrir a palavra agora para alguéa que

queira se manifestar com relação a este projeto de lei. Ninguém quer

se manifestar ? O do banco é só ice porta, banheiro não. tRadc (risos)

Alguém mais quer fazer uso da palavra, outros assessores ? Pois não,

a gente até quer ouvir o senhor, g já que está Vío entendido em pega-

CÓD. 0597
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O SR. SIDNEI (BANESPAI - Nobre. Vereadora, á minha proposta

de vir aqui seria especificamente porta giratõria, mas como se trata do

estabelecimento bancário, no qual trabalho, não poderia deixar de tecer

as minhas considerações.

DMIZEUXECIEMEI2~12=1 Cabe salientar o seguinte: o

bancos não só nacionais, como internacionais tem como inerb à informati-

zação, ou seja, atravéo daquele cartão magnético que todos tias recebe-

mos, personalizado ou especial, voas tem condições a de executar todo

tipo de tarefa que você executa no ~chi de caixa. Ou seja, atravas de

um simples terminal de caixa você executa a maioria das atividades que

voei; executaria no guiche de caixa. É certo que o latino-aMericano p

cisa desse contato físico, destoe contato pessoal com o caixa. Ou seja,

a maioria a vai no estabelecimento bancario conversar com o caixa, troe,

uma idéia, ver como que passou o fim de seman.a, como esta, contar do j•

go de futebol, então isso gera filas, ta. A maioria do nosso povo não

sabe utilizar o cartão magnético. O Bradesco que é o banco que mais

formatização tem no mercado é o banco que mais cliente tem e mais pos-

tos desse auto-atendimento possui. Pois bem, esse banco sofre com isso

também, por que ? O seu cliente não sabe utilizar isso afi entifra• for-

maase et várias filas.

A proposta do nobre Vereador 6 valida, ekS que a parte volt.

da é. segurança do Banco estaria severamente comprometida. O nosso povo

humilde sim, na sama sua maioria, não saberia utilizar desse sanitário.

Existe nos bancos um guiche especial para deficientes fisicos, gestante

e para senhoras com criança de colo. Oua seja, para...

A SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO (PSDB) - E o analfabeto também
CÓD. 0597
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SR. SIDNEI	 -ligo.

,A SRA. ZtILAIÉ COBRA RIBERIRO - Porque tem gente que não

sabe mexer com o cartão. Eu lido com cartão e tenho horror de cartão,

acho uma coisa absurda, moderna, para o meu gosto eu não gosto. Ima-

gina se eu, nessa altura dos acontecimentos, na idade que tenho, com

a vida pública que tenho, não gosto de cartão, imagina o wri povão que

ao sabe ler nem escrever, mas que tem talão, porque o banco hoje e=

dia deu talão para todo mundo.

	

O SR% sumi 	 Mas a senhora veja bem, não é

producente para o banco a senhora utilizar o talão. muito mais pro-

ducente para o banco a senhora utilizar o cartão.

A SRA. zuraArn COBRA RIBEIRO - Mas eu não tenho que pensar

no que o Banco quer que eu faça. Tenho que pensar no que eu quero fa..

zer. Estou partindo do pressuposto de que tem mulita gente como eu que

não usa cartão, então que gosta, como o senhor falou? de bater papo,

principalmente no interior, Aqui na Capital ainda é uma vida meio cor-,

rida, massextutz~ilicalt~ Ribeirão Preto, Rio Preto, São

Carlos, em Santos, em Carapinhas IA essa colos de ir lá no banco bater

papo, Então, o problema ;$ a segurança ?

	

O SR. SIDNEI	 - Não stS, O problema maior estaria

na

A SRA. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO - (trecho da fita com problema

Agora, não saber fazer uso do banheiro também é outro problema que

o banco tem que ensinar, ninguém sabe...

CÓD. 0597
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O SR. SIDNEI 	 - Até o p banco prover a manuten-

ção desse equipamento isso ai é fundamental, porque senão teriemoa

um aparato disseminador de doenças infecto-contagiosas, não tem a menor

dúvida de que isso aconteceria. 'Enté."o, é viável o banhheiro no eatabe

lecimento bancário, sem dúvida nenhuma, 86 que isso ai acarretaria uma

maior gema de informaçães para o povo e o nosso povo ainda não chegou

nesse patamar. E depois há :a necessidade de que na agência bancaria o

usuário fiquem o menor tempo posaivel, porque se ele for 14, abla de

utilizar o banheiro, eie entra nessa fila e fica mais tempo, o que ele

vai ficar fazendo tanto tempo dentro de um estabelecimento bancário. E

depois o meliante ele vai se aproveitar desse espaço de temo, desse 1.

cal para esperar uma effirtx oportunidade para realizar Iam assalto. Então

na parte de segurança estaria severamente prejudicada o funcionamento

densa estabelecimento. Do ponto de vista sanititrio, esse estabelecimene

to bancirio teria que ter uma redobrada atenção e não sei até que ponto

isso seria viável. É a rainha opinião.

OSR. 	 - Isso daí, Sidnei, inclusi-

para aumentar a segurança,pode ser feito por um doe gtiardas da seguranç

do banco, é um controle, fornecer uma chave para a pessoa deixar nok 1

cal, que deixe a atua mala ali, se tem dúvidas, coisas parecidas. Não é

a 'própria pessoa que quer fazer cera no banco. Eu mesmo me irrito quand

chego no banco que..., eu hoje tenho pessoas para fazer isso ou mamo

llno banco que trabalho eu tenho acesso direto com o emente, nas quantas

pessoas têm acesso direto com o gerente ? ao-poucas. E você a a& ela

gi

à demorar horas no banco. Dia de pagamento a pessoa chega a passar 2,

ninas agência bancária-. uma calamidade isso dai. E a pessoa passar. 2, h
CÓD. 0597
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se ele J.& vai correndo e esquece, chega na kora lá de fazer sua necee.

aidade,. att. aconteceu comigo e a pessoa negar 185o e eu correr até o
;

estacionamento e fazer num lugar impróprio atrá de um carro. E uma se.

nhora como é que fica ou outros que não queira infringlipr a lei, porque

se voaa for pego por uza policia fazendo xixi no estacionamento você,

no mínimo, é chamado atenção.

A M. 	 - Eu acho o seguinte: essa questão

é de suma importáncia, sabe porque, coza todo respeito ao Sr, Ci:oz Sid.

ney, que não tem nada a ver com o banco, porque elo é uza segurança,

trabalha na segurança do banco, eu acho; que é o respei.to ?e. população.

Quando você fala em segurança* segurança de quem, do povo ou. do banco?

I Aí que está o grande problema. Acho que a segurança é mais do povo

que do banco.

A outra questão, a do sanitário e de higiene. Daqui a pou-

co nem os postos de gasolina querem mais colocar banheiros em estra-

das, porque se você for ver a higiene dos banheiros de estrada 6 um

abuardo. Primeiro porque eles não fazem a manutenção como deveria ser

feita, a não ser grandes postos em que o restaurante é muito bonito,

em que tudo é muito chique, aí eles gastam dinheiro na manutenção de

zumatzuwita. papel g hixLenico e limpeza do banheiro, senão 4 una cala-

zaidade pitelica você ir ao banheiro. Então, eu acho que a questão

mei:mesário., sim, uma discuseão em torno disao. O banco tem obrigação

no atendimento ao plib' lico, principalmente bancos estatais, bancos gran-

des. Nõs temos bancos aí que atendem a população, hã. o interesse do BA-

NESPA, Caixa Econ8mica, com tanta propaganda na televisão e rádio o

sebo que ntSia temos que ter um interesso' em atender o povoe o povo vai 
CÓD. 0597
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ficar na fila mesmo, porque os atendimentos eia bancos ainda são depre-

manter,. Eu acho que n6a temos aí una demora ntuito grande no atendimen-

to, apesar de todo o maleraismo do banco, de toda essa preocupação que

as pessoas não possam ir até a agência, ainda há essa questão de ir até

a agência, saber da conta, quer dizer, o interesse do banco em manter

os seus clientes. Eu acho que é por aí que a questão tem que ser resol-

vida e atendida.

Acho que não há mais nada para discutir, mas entendo que a

discussão é boa e o pua projeto é de extrema necessidade para o povo

e não para os intereasea do banco.

Vamos dar por encerrados, então, esses dois projetos de ho-

je, do dia 8 de setembro de 1992. Os dois projetos já tiveram 2 audiên-

cias - 11/08 e 8/9. Então, damos por encerrados esses 2 Projetos. E va-

mos aguardar a nossa préxima audiência „que seria no (lia 15, aqui e dia

14 em Pinheiros. (Pausa) Ah, hoje à noite temos audiência publica tata-ç

bém., às 19h. Temos no dia 14, em Pinheiros, quem quiser fazer uma an

dadlnha até Pinheiro% gostaria de contar com aancia~ a presença

de todos, até porque é uma &tas discussão com o povo e dia 15, aqui na

Câmara, às 10h.

Está encerrada a reunião

m ^	. Folha n.o

eI R';GR ------ —

une() ,O Funciorl arioario.dn
Ar. 	

ia -
:-APA
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbar

Metro politana o Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

110	 estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, A‘hi

Ver.

Relator

Deferido

Presidente
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Presidenta

PARECER
1432/93

Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente ao P.L. 248/93

De autoria do nobre vereador Edivaldo Estima, visa o presente Projeto de Lei
obrigar as agências de estabelecimento de crédito, de qualquer espécie, a
construírem sanitários, para ambos os sexos, destinada a seus usuários, nas horas de
expediente.

Argumenta o proponente, que há a necessidade do atendimento das
imposições desta lei, como medida de bem-estar coletivo e para o conforto dos

• milhares de usuários que frequentam, diariamente, as agências bancárias, no
município de São Paulo. Sustenta ainda, que o legislador municipal, atendi:, às
questões maiores visando o bem-comum e enfrentar as oposições de minorias que,
por interesse ou desconhecimento do alcance de suas proposituras, se opõe à sua
concretização.

Assim, constatado-se o interesse público da presente proposta, favorável é o
nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente , a.a. de
setembro de 1993.
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PARECER
1619/93

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE - 0 PROJETO DE LEI 248/93

De autoria do nobre Vereador Edivaido Estima, o projeto
visa obrigar as agâncias de estabelecimentos de crédito a cons-
truirem sanitários para uso dos clientes, no horário do expediente
bancário.

A propositura enseja as consideraç"c5es resumidas a seguir.

O C6digo de Obras e Edificaç ges municipal estabelece re-
quisitos mínimos para as instalaç ges sanitárias nas edificaçges,
conforme a destinaç'ão de seus compartimentos, aí incluidas as
agências bancárias.

Exigências legais suplementares, referentes a instalaçge
sanitárias destinadas especificamente à clientela de estabeleci-
mentos comerciais ou de serviços, podem ser fixadas em funç'ão da
natureza da atividade e do tempo de permanência do páblico no lo-
cal.

Assim, em restaurantes, bares, farmácias e congêneres, é a
atividade com requisitos especiais de higiene que leva à. necessi-
.dade de sanitários para os clientes; em "shopping centers", salas.
de espetáculos e locais de reuni'ão em geral, é a permanência pro-
longada de grande námero de pessoas que determina o tipo e námero
de instalaç ges necessárias.

Nos bancos, a permanência do pilblico n"ão é - regra geral -
mais prolongada do que em outros locais como , por exemplo, agên-
cias do Correio, postos do INSS ou repartiç ges da Prefeitura.

Assim, a agências das instituiç ges de crédito pertencem, a
nosso ver', à grande maioria dos estabelecimentos para os quais no
é oportuno que normas edilícias fixem requisitos detalhados sobre
esta matéria , visto que o problema de um ou outro cliente pode
ser resolvido pelo acesso às instalaç ges destinadas aos funcioná-
rios, lembrando que interessa aos prestadores de serviços tratar
seus clientes com um mínimo de civilidade e cortesia.

Ainda que a conclus"ão fosse diversa, isto é, pela necessi-
dade de impor a construç'ão dessas instalaç ges para melhorar o ní-
vel de conforto para os munícipes nos espaços urbanos, n'ão caberia
visar apenas os bancos , pois os encargos deveriam ser distribui-
das equitativamente pelas entidades estatais e por diferentes ca-
tegorias de agentes privados.
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• Presidente

Relator

•

Acrescente-se que no caso em apreciag:ão o conforto propor-
cionado aos clientes dos bancos poderia ter uma contrapartida ne-
gativa, pois a existência de compartimentos fechados com acesso
direto a partir dos sagu ges onde circula o piiblico dificultaria a
prevenço e o controle de assaltos.

Por todo o exposto, este parecer é contrário ao projeto.

sala da Comisso de Atividade Econmica, /9- /o- 93
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3. Aldaiza Sposati

.

31. Jooji Nato

.
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32. Jose Indio F. do Nascimento 5(

5. Aluir Guimarães 5( 33. Jose Mentor )ç'

6. Ana Martins K 34. Jose Viviani Ferraz
irç,

7. Anténio Carlos taruso

_
35. Lídia Correa K ,

8. Antonio Paiva Monteiro Filho y\ 36. Manoel Sala
.
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37. Marcos Cintra

11PArnaldo de Abreu Madeira X/ 38. Marcos Mendonça
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.

39. Mario Dias

12. Aurelio Honra
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O. Mario Moda

13. Avanir Duran Galhardo )( 41. Mauricio Faria

14. Mohamad Said Mourad 42. Miguel Colasuonno 5(

15. Bruno Feder ›Ç\ 43. !trino Antunes Alves
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,

44. Melo Rodolfo

17. Come Lopes k 45. Odilon Godes
)(

18. Dalmo Pessoa 46. Osvaldo Giannotti

Albardo Arruda X 47. Osvaldo Sanches )ç

28. Devanir Ribeiro k
.

48. Paulo Kobagashi

21. Eder Jofre )( 49. Roberto Tripoli

22. Edivaldo Estima )K
.
58. Tereza Cristina lajolo

23. Emilio Henesèini X 51. Ushitaro Kamia

24. Faria Lima )( 52. Vicente Viscone

25ab. Gilberto Ems )ç

,

53. Vital Holasco 

////////26. Gilberto Nascimento N 54. Wadih Nutran )‹

27. Guilherme Gianetti

,

55. &Ide Cobra Ribeiro """"•

28. Hanna Gharib TO......,
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'SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N 2 248/93

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INS
TALAÇÂO, PELOS BANCOS E DEMAIS ESTABE.
LECIMENTOS DE CRÉDITO,DE SANITÁRIOS
BEBEDOUROS DESTINADOS AOS SEUS USUÀ
RIOS.

PBESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1 2 - Os bancos e estabelecimentos de credito em geral,
localizados no Município de São Paulo, ficam obri

gados a instalar em suas depende'ncias, sanitários e bebedoU
ros destinados aos usuários;

Art. 2 2 - Para cumprimento do disposto nesta Lei, fica esta
belecido o prazo de 12 (doze) meses, contados na

data de sua publicação;

Art. 3 2 - O não cumprimento das disposiçcies contidas mesta
Lei,sujeitara o infrator a multa diária de 50(cin
quenta) UFM's

7	 , 	 ,
Art.

/ 

2 -O Poder Publico Municipal nao)autorizara o funcio

/V74nP7
..	 namento de novos estabelecimentos do genero 	 sem
ate dimento das exigencias contidas nesta Lei;

t. 5 2 - O Executivo Municipal cuidará para que a presen
te Lei seja regulamentada no prazo de 60 ( sessen

a) dias, a contar da data da publicação;

Art. 6 2 - Esta lei entrará e
ção, revogadas

s,

p'na data de sua public a

içOes em contrário.

'1 milio MérfRp,tni
Vereador,'-.•

1
cée. 0561
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Em	 de de 1.994

PARECER N9	 /94 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE ATIVIDADE E-

CONÔMICA, SOBRE O SUBSTITUTIVO N9	 AO PROJETO DE LEI N9 248/93

De autoria do nobre Vereador Emilio Meneghini,

além de outros nobres senhores Vereadores, o substitutivo ora sub—
metido â nossa apreciação tem por objetivo alterar a redação do

Projeto de Lei n9 248/93, apresentado pelo nobre Vereador Edi-

valdo Estima r de molde a obrigar os bancos e demais estabeleci-

mentos de crédito a instalarem em suas dependências bebedouros

destinados aos seus usuários, além dos sanitários de que cuida

a proposta original; além disso, a propositura substitutiva am-

plia para 12(doze) meses o prazo para cumprimento das exigéncias,

constante do art, 29 do projeto de lei,

A proposta substitutiva ampara-se no disposto no

art. 13, Ir da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e guarda es

treita relação com a matéria original, consoante dispOe o art.273

do RLgimento Interno da Casa, o que a coloca em termos quanto ao

aspecto legal.

No mérito, a alteração proposta tem por escopo a-

tender antigo e justo reclamo de quantos se valem dos serviços de

estabelecimentos bancários e de crédito, permitindo-lhes o acesso

a bebedouros e sanitários. E, no tocante ao prazo, reputamos ra-

zoável a ampliação.

Por todo o exposto, favorável nosso parecer.

COMI SÃO DE POL$TICA URBANA, METRO-

J9 LI,ANA E MEIO AMBIENTE:

• '-.(' xAsÁriCION...	 - âIlL"tito )1. nX )\-1c ). LA. "-t-u
y/' '... JA ,,-6,,-,0 ?ck, vc.-
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Unosel

COMISSÃO DE CONSTITUI-

ÇÃO E JUSTIÇA:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO No 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

7 •-:L  SESSÃO o° ORDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 	 DE 	 n7 %4 (--0 	 DE 19 1.

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1. ADRIANO DIOGO
5(

29. HENRIQUE PACHECO .t.

2. ALBERTO CALVO Ã 30. (TALO CARDOSO

3. ALDAIZA SPOSATI 5‹ 31. JOOJI HATO ?<
4. ALEX FREUA NMO k 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO X

5. ALMIR GUIMARÃES X 33. JOSÉ MENTOR
)S

6. ANA MARTINS ( 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ <
ilk 7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO X 35. LÍDIA CORREA K

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F°
5‹

36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCRA . 37. MARCOS CINTRA

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA agAlre'v .. 38. MARCOS MENDONÇA
)(

11. ARSELINO TATTO ?n/ 39. MARIO DIAS

12. AURÉLIO NOMURA 1( 40. MARIO NODA

13. AVANIR DURAN GALHARDO • 41. MAURÍCIO FARIA X

14. BRASIL VITA 42. MIGUEL COLASUONNO X

15. BRUNO FEDER >C 43. MURILLO ANTUNES ALVES X
16. CHICO VVHITAKER )( 44. NELO RODOLFO K
17. COSME LOPES 1( . 45. ODILON GUEDES

18. DALMO PESSOA • 46. OSVALDO GIANNOTTI )ç

19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES Pç

N
O . DEVANIR RIBEIRO K 48. PAULO KOBAYASHI K

21. [DER JOFRE X
49. ROBERTO TRIPOLI 3Ç

22. EDIVALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO .

23. EMÍLIO MENEGHINI 51. USHITARO KAMIA

))24. FARIA UMA
Iç

52. VICENTE VISCOME

25. GILBERTO KASSAB
)(

53. VITAL NOLASCO X
26. GILBERTO NASCIMENTO

5(
54. WADIH MUTRAN

27. GUILHERME GIANETTI K 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28. HANNA GHARIB 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Leg.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 47 foi aprovado em

2a. discussão na 87a. Sessão Extraordinária de 15 de Março do

corrente, estando em condiOes de ser enviado ã sanção.

17.03.94

'RECEBIDO EM LEU t
tm  17/  0 
Fa.	 I 9.22. 	 horas

•

CÓD. 0233



Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

45/0	 /

diNGELA BORD1N ANDREONI

Chefe de Seção Técnico

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

Z3/03

KATHYA REGINA MORkES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

	  juntado .5.	 nesta data, 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha  ( 	 re2 	 5/Ç''-	 	
Em  Z-5 ,oct 	-3(-( 

(a)
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COLASUO

residente

Folha n •  5) 	 do proc

N • 2G1q	 _de 19.93

C i.urnário

e_.7ãG2 t..Yater4

São Paulo,3 de março de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300063/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelãncia cOpla autantica
da lei decretada pela amara em Sessão de 15 de março do cot.,
rente, relativa ao Projeto de Lei na 248/93, de autoria da
Vereador Edivaldo Estima - dispondo sobre a obrigatorledade
da instalação, pelos Bancos e dem-- a estabelecimentos de cre

dito, de sanitários e bebedouro- dos	 •os aos seus usuil-

rios.	 7\\
Va porthiudade para reiterar aalhawKer

Vossa Excelincia cys meus 	 tentos de elevado apreço e dis-
tinta considerado.	 .

•

A Sua Exceli-nela o Senhor
Engenheiro Paulo Baliza Maluf

Digníssimo Prefeito do ,lunicípio de São Paulo.

5' a.



0T7-LEG3
OFICIO N.300063/94

NIM

er'im,ca

ZUZT

ofi
PW-ATO

Legislativo
Oficial Le-

----Cópia autntica.	 ...............

. 1994 Cópia extraída de fls. n2s 47 do Processo n9

001024893. (PROJEIO DE LEI Ni? 248/93). DISP3E SOBRE A OBRIGAI°-

RIEDADE DA INSTALAÇÂO, PELOS BANCOS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE

CRéDITO, DE SANIT4R1OS_
	 ,
BEBEDOUROS DESTINADOS AOS SEUS USU4-

RIOS. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Os bali

cos e estabelecimentos de crédito em geral, localizados no Muni-

de São Paulo, ficam Obrigados a instalar em suas de p endên-

cias, sanitários e bebedouros destinados aos usuários. Art.

- Para cum p rimento do disposto nesta lei, fica estabelecido o

prazo de 12 (doze) meses, contados na data de sua publicação.

Art. 32 - O não cumprimento das disposiçóes contidas nesta lel

sujeitará o infrator ã multa diária de 50 (cinquenta) urm's.

Art. 49 - O Poder Pkiblico Munici pal não autorizará o funciona-

mento de novos estabelecimentos do g?:nero sem o atendimento das

exi g ncias contidas nesta lei. Art. 52 - O Executivo Municipal

cuidará para que a presente lei seja regulamentada no prazo de

60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação. Art. 62 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiO.ies Effl contrário. Eu,

gislativo, padrão "4M-3-B" extrai a presente cópia fielmente de

fls.

KAlf,r(

do livro	 competente	 n2	 46	 e	 datilografei.	 Eu,

Assistente Parlamentar , padrão "NO-5-A"
.10r1ALES DE SOUZA

-Darknentar



Folha n do proc.

Lif

') slasuonno;\Jooji Hato; Mario Noda; 	 Guilherme Gianetti;

José Viviani Ferra

a conferi. São Paula, 18 de março de i994. Chefe da Seção Técni-

ca de Preparo	 e	 Registro	 de	 Documenlmr" Legislativos,

LEILA XWVIMt MACHADO

. Piretm: TC, t I)enamemo
ra do Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal

de São Paulo.-

•

~ELA ECIRDIN ANDREONI 	 . Visto, Direto-
Chefe de Seção Técnica IChefe de Seção Técnica I



ced

Faço saber que a Cmara, em sessâ'o dá de aiwr ç• de

LEI ng DE	 DE	 DE 19

DISP6E SOBRE A OBRIOATORIEDADE DA
INSTALW40, PELOS BANCOS E DEMAIS
ESTABFIECIMENTOS DE CRáDITO, DE
3ANIT4RIOS E BEBEDOUROS DESTINADOS
AOS SEUS USURIOS.

1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os bancos e estabelecimentos de

crédito em geral, localizados no Município de São Paulo, ficam

obrigados a instalar em suas dependências, sanitários e bebedou-

ros destinados aos usuários.

Art. 22 - Para cumprimento do disposto nesta

lei, fica estabelecido o prazo de 12 (doze) meses, contados na

data de sua publicação.

Art. 32 - O não cumprimento das d1sposiç3es

contidas nesta lei sujeitará o infrator à multa diária de 50

(cinquenta) Ur:Ws.

Art. 42 - O Poder Público Municipal não au-

torizará o funcionamento de novos estabelecimentos do gênero sem



17Folha n •._. 5 ...... do proc .

	

N • ..2 ,.": 	 _de 19 `

	

func ' na ,t	 tf ii„..	 /
e, W:eá2-berie,a

o atendimento das exigncias contidas nesta lei.

Art. 52 - o Executivo Municipal cuidará para

que a presente lei seja regulamentada no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data da publicação.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposicdes em contrário.

Câmara Municipal de $ão Paulo, IS de março

de 1994.

O Presidente,

•



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 23	 de

FNo.lha2ng ............ proe 1

(E funcatkr-Q j2 . _____

março de 19 94

ANEXO: •. / . . . ;(-=-1 4V1

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300063/94de

23.03.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 248/93 de autoria do Vereador Edivaldo Estima.

•aos 	 .r z.aro de C.)!i,re:ra

Chefe de SesãO CC M -ATL

CÓD. 0653
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Conferido:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n2 	 2uig 	dei9.23	 / V I(  (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOU7t

Assistente Parlamentar

LEI N9	 11.495 , DE 11 DE ABRIL	 DE 1994
(Projeto de Lei n9 248/93, do Vereador Edivaldo Estima)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instala
ção, pelos bancos e demais estabelecimen-
tosde crédito, de sanitários e bebedou-
ros destinados aos seus usuários.

PAULO MALUF, ~feito do Mdniclpio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 2. - Os bancos e estabelecimentos
de crédito em geral, localizados no Município de São
Paulo, ficam obrigados a instalar em suas dependências,
sanitários e bebedouros destinados aos usuários.

Art. 2 . - Para cumprimento do disposto
nesta lei, fica estabelecido o prazo de 12 (doze) meses,
contados da data de sua publicação.

•

Art. 3 . - 0-nào cumprimento das disposi-
ções contidas nesta lei sujeitará o infrator it multa
diária de 50 (cinquenta) UFM's.

Art. 6 . - O ' Poder Público Municipal não
autorizará o funcionamento de novos estabelecimentos do
gênero sem o atendimento das exigências contidas nesta
lei.	 •

Art. 8. - O Executivo Municipal cuidará
para que a presente lei seja regulamentada no prazo de
60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação. .

Art. 6' - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

' PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 11 de abril •
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Neg6cios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário ~Finanças
FRANCISCO HIRTO MARTIN, Secretário das Administrações Re
gionais
LAIR ALBERTO SOARES ERAHENBUHL, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
abril	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CÓD. 0233
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Para as devidas providencias.

DT. 94 - Arquivo

INGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçiio	 II
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	
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